
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2208674 - TO (2022/0289851-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO VIDAL DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 ANOS. ARTIGO 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Na apuração de falta disciplinar de natureza grave deve ser aplicado o 
prazo prescricional previsto no inciso VI do art. 109 do Código Penal, ou 
seja, após a vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional a ser 
considerado é de 3 (três) anos" (AgRg no HC n. 709.291/SP, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).

2. Não há que se falar em aplicação do prazo de 1 (um) ano previsto no 
artigo 112, § 7º, da Lei de Execuções Penais, pois não se trata de preceito 
referente a prazo prescricional, e sim de um requisito adicional para a 
progressão de regime, sendo certo que o bom comportamento nesse 
período não tem o condão de extinguir a punibilidade da falta grave e 
tampouco afastar suas consequências.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 ANOS. ARTIGO 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Na apuração de falta disciplinar de natureza grave deve ser aplicado o 
prazo prescricional previsto no inciso VI do art. 109 do Código Penal, ou 
seja, após a vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional a ser 
considerado é de 3 (três) anos" (AgRg no HC n. 709.291/SP, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).

2. Não há que se falar em aplicação do prazo de 1 (um) ano previsto no 
artigo 112, § 7º, da Lei de Execuções Penais, pois não se trata de preceito 
referente a prazo prescricional, e sim de um requisito adicional para a 
progressão de regime, sendo certo que o bom comportamento nesse 
período não tem o condão de extinguir a punibilidade da falta grave e 
tampouco afastar suas consequências.

3. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTÔNIO VIDAL DE 
SOUSA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS assim ementado:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PAD. PRAZO PARA CONCLUSÃO. 3 
ANOS. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Conforme pacífica jurisprudência do STF, em não havendo 
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prazo específico a regular a tramitação do PAD na lei de execuções penais, 
aplica-se o prazo mínimo prescricional de 3 anos previsto no Código Penal. 
2. Recurso NÃO PROVIDO."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 172-175).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre a pretensão do recurso especial, não cabe qualquer reforma do 
julgamento de origem.

A falta grave objeto destes autos foi praticada em 6/6/2018, ocorrendo a 
recaptura do apenado em 7/8/2018. A homologação do procedimento e aplicação das 
consequências legais se deu em 12/1/2021.

Segundo a jurisprudência desta Corte, "na apuração de falta disciplinar de 
natureza grave deve ser aplicado o prazo prescricional previsto no inciso VI do art. 109 
do Código Penal, ou seja, após a vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional 
a ser considerado é de 3 (três) anos" (AgRg no HC n. 709.291/SP, de minha relatoria, 
Sexta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).

Verifica-se, de fato, como ressaltado na decisão de inadmissibilidade, que a 
matéria está pacificada neste Superior Tribunal de Justiça.

Não há que se falar em aplicação do prazo de 01 (um) ano, com fundamento 
no interregno previsto no art. 112, § 7º, da Lei de Execuções Penais, após a alteração 
promovida pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), pois não se trata de preceito 
referente a prazo de prescrição, e sim de um requisito adicional para a progressão de 
regime.

É preciso ressaltar, inclusive, que progressão de regime não se confunde 
com extinção da punibilidade e o não cometimento de falta grave por até (um) ano é um 
requisito a mais, que não tem o condão de extinguir a falta grave, tampouco suas 
consequências. Então, não há qualquer incompatibilidade entre a aplicação do art. 112, 
§ 7º, da LEP e a observância do prazo de 3 (três) anos para apuração e definição 
quanto à prática da falta grave, pois consistem em institutos jurídicos distintos.
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Deve ser respeitado, portanto, o inciso VI do art. 109 do Código Penal, por 
se tratar do menor prazo prescricional previsto.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "na apuração de falta disciplinar de 
natureza grave deve ser aplicado o prazo prescricional previsto no inciso VI 
do art. 109 do Código Penal, ou seja, após a vigência da Lei n. 12.234/2010, 
o prazo prescricional a ser considerado é de 3 (três) anos" (AgRg no HC n. 
709.291/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).

2. No caso concreto, considerada a data da prática da falta grave, em 
17/3/2015, a instauração do PAD e a prolação da decisão que homologou a 
falta grave (12/12/2017), não se identifica a ocorrência da prescrição.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 935.342/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "na apuração de falta disciplinar de 
natureza grave deve ser aplicado o prazo prescricional previsto no inciso VI 
do art. 109 do Código Penal, ou seja, após a vigência da Lei n. 12.234/2010, 
o prazo prescricional a ser considerado é de 3 (três) anos" (AgRg no HC n. 
709.291/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).

2. No caso concreto, considerada a data da prática da falta grave, em 
17/3/2015, a instauração do PAD e a prolação da decisão que homologou a 
falta grave (12/12/2017), não se identifica a ocorrência da prescrição.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 935.342/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0289851-4 AREsp 2.208.674 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00122097620168272729  00139792120218272700  122097620168272729  
139792120218272700  406265616121

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO VIDAL DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - 
Execução Penal Provisória - Cabimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO VIDAL DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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